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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


PROJETO DE LEI Nº 11/2025
Institui o Programa Municipal de Promoção da Saúde Mental no Trabalho no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Araxá, alinhado às diretrizes da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), e dá outras providências.


A Câmara Municipal de Araxá, através de proposição da Vereadora Maristela Dutra, com a Graças de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Araxá, o Programa Municipal de Promoção da Saúde Mental no Trabalho, com o objetivo de prevenir, identificar, monitorar e reduzir os riscos psicossociais relacionados às condições e à organização do trabalho dos servidores públicos municipais.

Art. 2º. O Programa de que trata esta Lei observará, no que couber, as diretrizes da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), especialmente no que se refere ao Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, com foco na proteção da saúde mental dos servidores e trabalhadores.

Art. 3º. São objetivos específicos do Programa Municipal de Promoção da Saúde Mental no Trabalho:

I – Promover ambientes de trabalho saudáveis, seguros e respeitosos;

II – Prevenir o adoecimento mental dos servidores públicos municipais;

III – Identificar e mitigar riscos psicossociais no ambiente de trabalho;

IV – Combater práticas de assédio moral e sexual;

V – Fomentar o bem-estar, a valorização e a qualidade de vida no trabalho;

VI – Reduzir afastamentos por transtornos mentais e comportamentais.

Art. 4º. Para os fins desta Lei, poderão ser considerados riscos psicossociais, entre outros:

I – Sobrecarga de trabalho;

II – Pressão por metas ou resultados incompatíveis com a realidade funcional;

III – Assédio moral;

IV – Assédio sexual;

V – Falta de autonomia no exercício das funções;

VI – Falhas na comunicação interna;

VII – Jornadas de trabalho inadequadas;

VIII – Clima organizacional tóxico;

IX – Ausência ou insuficiência de suporte psicológico institucional.

Art. 5º. O Programa Municipal de Promoção da Saúde Mental no Trabalho contemplará, as seguintes ações:

I – Realização de diagnóstico periódico dos riscos psicossociais nos diversos setores da Administração Pública Municipal;

II – Criação de mecanismos de escuta, acolhimento e acompanhamento dos servidores;

III – Capacitação contínua de gestores e equipes de Recursos Humanos/SGP para identificação, prevenção e gestão dos riscos psicossociais;

IV – Desenvolvimento de campanhas educativas e de conscientização sobre saúde mental no trabalho;

V – Promoção de ações integradas de prevenção, apoio emocional e encaminhamento para atendimento especializado, quando necessário.

Art. 6º. A implementação do Programa poderá contar com a participação de profissionais da área da saúde, entidades representativas dos servidores, instituições de ensino e especialistas, respeitada a legislação vigente.

Art. 7º. As ações previstas nesta Lei poderão ser executadas de forma gradual, conforme planejamento da Administração Pública Municipal, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras.

Art. 8º. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, para garantir sua efetiva implementação e acompanhamento.
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto, em 10 de fevereiro de 2026
_________________________________

MARISTELA DUTRA

VEREADORA/PRD
JUSTIFICATIVA
A alteração na Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), oficializada pela Portaria MTE nº 1.419 em agosto de 2024, introduz o gerenciamento obrigatório dos riscos psicossociais e a proteção da saúde mental dos trabalhadores, com prazo de adequação estendido para maio de 2026. 

Isso significa que a saúde mental dos servidores públicos passa a ser um componente obrigatório do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), exigindo ações concretas contra assédio, estresse excessivo e sobrecarga de trabalho.

No Brasil, houve um aumento expressivo dos afastamentos por transtornos mentais nos últimos anos. Em 2024 foram concedidas mais de 472 mil licenças médicas relacionadas a transtornos mentais e comportamentais, com crescimento de cerca de 68% em relação a 2023.

Entre os principais fatores de afastamento estão: 

a)  reações ao estresse (28,6%), 

b) ansiedade (27,4%),

c)  episódios depressivos (25,1%) e

d)  depressão recorrente (8,46%).

Esses números demonstram que o adoecimento mental não é um fenômeno isolado, mas uma tendência crescente que impacta a vida dos trabalhadores e a produtividade das empresas e em Araxá a situação dos servidores municipais não é muito diferente.

Embora voltada aos trabalhadores em regime de CLT, os princípios da NR-1 são aplicáveis a outros regimes (estatutários) para garantir a segurança e saúde do servidor.

Quanto aos riscos a serem monitorados destacamos

a) Sobrecarga de trabalho

b) Pressão por metas irreais

c) Assédio moral

d) Assédio sexual

e) Falta de autonomia

f) Comunicação interna deficiente

g) Jornada inadequada

h) Clima organizacional tóxico

i) Acesso a suporte psicológico

A implementação de políticas de saúde mental no ambiente de trabalho resulta na redução da ausência ou o não comparecimento de uma pessoa em seu local de trabalho ou compromisso, bem como na maior satisfação e bem-estar dos servidores, melhora no clima organizacional e produtividade geral, além de reduzir custos relativos aos afastamentos prolongados.

Ações a Serem Implantadas no Município de Araxá:

1 - Criação de Programa Municipal de Promoção da Saúde Mental no Trabalho, alinhado à NR-1, incluindo ações preventivas, ouvindo servidores, gestores e especialistas em saúde.

2 - Diagnóstico de risco psicossocial nos setores da Administração Pública, com base em mapeamento de condições que afetam a saúde mental.

 3 - Capacitação de gestores e equipes de RH/SGP para identificação, gestão e diminuição de riscos psicossociais.

4 - Promoção de campanhas de conscientização, acolhimento e suporte emocional aos servidores.

Diante o exposto, solicito o apoio dos meus nobres pares para a aprovação da presente proposição.
Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto, em 10 de fevereiro de 2026.
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